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Alguns reparos ao processo de requalificação das urgências
Carlos Mesquita*

É provável que a Ordem dos Médicos se venha a manifestar favoravelmente [ndr: ver pág. 4 desta  edição] quanto à proposta de requalificação da rede de urgências que o ministério entendeu submeter a debate público, reconhecendo a importância deste projecto e, principalmente, o trabalho desenvolvido pelo grupo técnico, em busca de soluções abrangentes, com o objectivo último, acreditamos, de uma utilização mais racional de recursos públicos que, além de caros, são limitados.

Foi neste sentido o parecer que, enquanto presidente da Competência em Emergência Médica — órgão colegial a que tenho a honra de presidir e cujas posições, encontradas de forma democrática e, habitualmente, consensual, me compete veicular nas instâncias próprias — entendi por bem assinar.

Não é menos verdade, no entanto, e falando apenas em meu nome pessoal, que há alguns vícios de forma, aspectos menos consensuais e, até, hiatos que, não pondo em causa o projecto, na sua globalidade, importa assinalar desde já, na esperança de que possam ainda ser corrigidos, se não de imediato, pelo menos a breve prazo.

Indefinição do papel do INEM

Começaria por chamar a atenção, em primeiro lugar, para o que entendo ser uma clara indefinição do papel do INEM em toda esta estrutura, nomeadamente no que respeita à coordenação das chamadas urgências básicas (SUB) — designação pouco feliz, por fazer sugerir que se está perante estruturas mais vocacionadas para o suporte básico do que para o suporte avançado de vida, em situações de emergência — e respectiva ligação aos meios de socorro e transporte, que deveriam constituir competências exclusivamente suas. O INEM é a única entidade em condições de promover o funcionamento destas estruturas em termos homogéneos e nacionais, com sentido estratégico e alguma independência face a grupos de pressão, não podendo continuar a ser entendido como um mero gestor de médicos, enfermeiros, técnicos e viaturas, ou representante nacional em missões no estrangeiro.

Da mesma indefinição decorre, quer na proposta, quer no despacho que a precede, uma deficiente definição do que se entende por emergência médica e de qual o equipamento que deverá existir num SUB. Para um serviço com obvias atribuições no âmbito do suporte avançado de vida (SAV) não é minimamente aceitável que o equipamento atribuído seja inferior, quer em qualidade quer quantidade, ao que se espera que exista numa viatura medicalizada.

Por outro lado, não é abordada a possibilidade de celebração de acordos com privados, nomeadamente entidades de solidariedade social, em zonas de carência de meios públicos, ou com entidades espanholas, em zonas de fronteira, como as de Ciudad Rodrigo e Coria.

Desenho da rede

Seria desejável algum paralelismo no desenho das redes, no fundo duas — hospitalar (SUP / SUMC), por um lado, e básica (SUB), por outro —, de que resultasse um número praticamente igual de serviços. Embora tal se verifique em termos globais, nacionais, 42/41, há, no particular, um manifesto favorecimento das regiões Norte e de Lisboa e Vale do Tejo, com uma relação de 26/14 face a 16/27 do resto do país (Centro e Sul), que seria importante corrigir, através da construção de alguns novos SUMC, o que não é proposto, não se percebe muito bem porquê.

No que respeita aos grandes hospitais (SUP / SUMC), o desenho da rede, ainda que por mera coincidência, acaba por acompanhar a natural disposição (afastamento) em triângulo dos grandes aglomerados populacionais, com tendência para uma equilateralidade próxima dos 60 km. No que respeita à região Centro, esta distribuição é a seguinte, de Oeste para Leste e de Norte para Sul:

01. Aveiro — Porto — Viseu

02.
Porto — Viseu — Lamego (Vila Real)

03.
 Viseu — Lamego (Vila Real) — Guarda

04.
 Lamego (Vila Real) — Guarda — Foz Côa

05.
 Guarda — Foz Coa — Vilar Formoso / Ciudad Rodrigo (E)

06.
 Figueira — Aveiro — Coimbra

07.
 Aveiro — Coimbra — Viseu

08.
 Coimbra — Viseu — Covilhã

09.
 Viseu — Covilhã — Guarda

10.
 Covilhã — Guarda — Malcata (Sabugal, Penamacor)

11.
 Guarda — Malcata (Sabugal, Penamacor) — Vilar Formoso / Ciudad Rodrigo (E)

12.
 Figueira — Leiria — Coimbra

13.
 Leiria — Coimbra — Sertã

14.
 Coimbra — Sertã — Covilhã

15.
 Sertã — Covilhã — Castelo Branco

16.
 Covilhã — Castelo Branco — Malcata (Sabugal, Penamacor)

17.
 Castelo Branco — Malcata (Sabugal, Penamacor) — Monfortinho / Coria (E)

18.
 Caldas da Rainha — Leiria — Santarém

19.
 Leiria — Santarém — Sertã

20.
 Santarém — Sertã — Ponte de Sôr (Abrantes)

21.
 Sertã — Ponte de Sôr (Abrantes) — Castelo Branco

22.
 Ponte de Sôr (Abrantes) — Castelo Branco — Portalegre

23.
 Castelo Branco — Portalegre — Monfortinho / Coria (E)

É evidente a inexistência de SUMC em alguns pontos fulcrais. Refiro-me, concretamente, a Vila Nova de Foz Coa e à Sertã.

Esta estrutura triangular da rede hospitalar não é, por outro lado, plana, do ponto de vista geográfico. É fortemente perturbada pelos grandes relevos, em particular no centro do país. Por este motivo e no que respeita a SUB em regiões montanhosas, de deslocação difícil ou demorada de meios, seria de esperar um desdobramento dos mesmos como factor de compensação, o que não se verifica.

São exemplos de desdobramentos necessários:

1) nas serras da Arada e de Montemuro; Castro Daire (vertente sudeste), relativamente a Arouca (vertente noroeste),

2)
na serra da Estrela; Manteigas (vertente sudeste), relativamente a Seia (vertente noroeste).

Estes desdobramentos já são evidentes, no entanto, em áreas de grande aglomeração populacional, como, por exemplo, entre Porto e Amarante.

Os critérios de uma equipa de socorro com capacidade de medidas de SAV por cada 200.000 habitantes e de um SUB por cada 120.000 habitantes também não são aceitáveis. Nem estes números devem ser considerados em zonas interiores de menor densidade populacional, por uma questão de elementar justiça e coesão nacional, que passa pelo respeito por quem ali vive, nem a capacidade dos SUB, em termos de SAV e da sua ligação a elementos de socorro e de transporte pode ser uma característica de apenas alguns, já que deve ser uma característica de todos. O mesmo se poderá dizer quanto ao objectivo de atingir 90% da população, em vez de 100%.

Solução pobre no Centro

Por outro lado, no estado actual da arte em Portugal e enquanto não estiver criada a especialidade de medicina de urgência, a habilitação profissional desejável para os médicos da urgência básica e do pré-hospitalar é a Competência em Emergência reconhecida pela Ordem dos Médicos. Este aspecto não é mencionado no texto de forma clara.

O que mais me preocupa neste projecto, em termos pessoais, é aquilo que respeita à região centro, por ser aquela a que pertenço, onde vivo e exerço e que muito bem conheço. Considero a solução proposta globalmente pobre, como resultado de um deficiente conhecimento das diversas realidades locais e dos legítimos interesses, não só das populações residentes como, também, de quem por aí circula. O economicismo subjacente não é admissível, face ao que está em jogo.

Especificando e tomando como referências as áreas (triângulos) atrás referidas:

01.
Aveiro — Porto — Viseu: nada a propor.

02.
Porto — Viseu — Lamego (Vila Real): não foram devidamente considerados os factores sinistralidade e interioridade, que justificam a criação de SUB, como segunda estrutura intermédia, para além de Arouca, em Castro Daire (vertente sudeste das serras de Arada e Montemuro, se necessário em alternativa a S. Pedro do Sul).

03.
Viseu — Lamego (Vila Real) — Guarda: não foram devidamente considerados os factores sinistralidade e interioridade, que justificam a criação de SUB, como estrutura intermédia, em Vila Nova da Paiva.

04.
Lamego (Vila Real) — Guarda — Foz Coa: no que respeita a Vila Nova de Foz Coa, pela sua localização na rede, aplaude-se, para já, a proposta de um SUB, mas há que exigir, para futuro, um SUMC. É óbvia a sua necessidade, não devendo a criação de SUB em centro de saúde ser mais do que uma solução temporária. Não foram devidamente considerados, por outro lado, os factores sinistralidade e interioridade, que justificam a criação de SUB, como segunda estrutura intermédia, para além de Moimenta ou Sernancelhe, em S. João da Pesqueira (Douro).

05.
Guarda — Foz Coa — Vilar Formoso / Ciudad Rodrigo (E): não foram devidamente considerados os factores sinistralidade e interioridade, que justificam a criação de SUB, como estrutura intermédia, em Pinhel. Nada mais a propor, para além de acordos de fronteira.

06.
Figueira — Aveiro — Coimbra: não foram devidamente considerados os factores risco industrial, sinistralidade e turismo, que justificam a criação (manutenção) de SUB, como estrutura intermédia, em Cantanhede.

07.
Aveiro — Coimbra — Viseu: não foram devidamente considerados os factores sinistralidade e interioridade, que justificam a criação de SUB, como segunda estrutura intermédia, para além de Águeda, em Santa Comba Dão (vertente sudeste das serras do Bussaco e Caramulo, se necessário em alternativa a Tondela). Acresce, ainda, a existência de estruturas (hospital e helicóptero).

08.
Coimbra — Viseu — Covilhã: não foram devidamente considerados os factores risco industrial, sinistralidade e turismo, que justificam a criação (manutenção) de SUB, como estrutura intermédia, em Oliveira do Hospital.

09.
Viseu — Covilhã — Guarda: não foram devidamente considerados os factores sinistralidade e interioridade, que justificam a criação de SUB, como segunda estrutura intermédia, para além de Seia, em Manteigas (vertente sudeste da serra da Estrela).

10.
Covilhã — Guarda — Malcata (Sabugal, Penamacor): não foram devidamente considerados os factores sinistralidade e interioridade, que justificam a criação de SUB, como estrutura intermédia, em Belmonte.

11.
Guarda — Malcata (Sabugal, Penamacor) — Vilar Formoso / Ciudad Rodrigo (E): não foram devidamente considerados os factores sinistralidade e interioridade, que justificam a criação de SUB, como estrutura intermédia, no Sabugal. Nada mais a propor, para além de acordos de fronteira.

12.
Figueira — Leiria — Coimbra: nada a propor.

13.
Leiria — Coimbra — Sertã: no que respeita à Sertã, pela sua localização na rede, situada no centro da chamada «zona do pinhal»**, aplaude-se, para já, a proposta de um SUB, mas há que exigir, para futuro, um SUMC. É óbvia a sua necessidade, não devendo a criação de SUB em centro de saúde ser mais do que uma solução temporária. Não foram devidamente considerados, por outro lado, os factores sinistralidade, interioridade e risco industrial, que justificam a criação (manutenção) de SUB, como estrutura intermédia, em Avelar (mesmo não sendo sede de concelho). O pequeno hospital ali existente recebe, tradicionalmente, doentes de Castanheira de Pera, Figueiró dos Vinhos, Penela, Ansião e Alvaiázere, entre outras localidades. Esta estrutura poderá ainda ser relevante no apoio a Pombal, no que respeita ao triângulo Figueira da Foz — Leiria — Coimbra. Em alternativa, poderia considerar-se a criação de SUB em Figueiró dos Vinhos.

14.
Coimbra — Sertã — Covilhã: Não foram devidamente considerados os factores sinistralidade, interioridade e risco industrial, que justificam a criação de dois SUB como estruturas intermédias, para além de Arganil, em Pampilhosa da Serra e nas Minas da Panasqueira (mesmo não sendo sede de concelho; o pequeno hospital ali existente recebe, tradicionalmente, doentes do interior dos concelhos da Covilhã, Fundão e Pampilhosa da Serra).

15.
Sertã — Covilhã — Castelo Branco: não foram devidamente considerados os factores de interioridade, que justificam a criação de SUB como estrutura intermédia em Oleiros.

16.
Covilhã — Castelo Branco — Malcata (Sabugal, Penamacor): não foram devidamente considerados os factores sinistralidade e interioridade, que justificam a criação de SUB, como estrutura intermédia, em Penamacor. Nada mais a propor, para além de acordos de fronteira.

17.
Castelo Branco — Malcata (Sabugal, Penamacor) — Monfortinho / Coria (E): nada a propor, para além de acordos de fronteira.

18.
Caldas da Rainha — Leiria — Santarém: não foi devidamente considerada a necessidade de uma segunda estrutura intermédia, para além de Alcobaça, que justifica a criação de SUB em Rio Maior (vertente sudeste da cadeia Montejunto — Candeeiros — Aire).

19.
Leiria — Santarém — Sertã: nada a propor, dada a proximidade a Torres Novas e Tomar

20.
Santarém — Sertã — Ponte de Sôr (Abrantes): nada a propor, dada a proximidade a Torres Novas e Tomar.

21.
Sertã — Ponte de Sôr (Abrantes) — Castelo Branco: não foram devidamente considerados os factores de sinistralidade e interioridade, que justificam a criação de SUB, como estrutura intermédia, em Vila de Rei.

22.
Ponte de Sôr (Abrantes) — Castelo Branco — Portalegre: não foram devidamente considerados os factores de sinistralidade e interioridade, que justificam a criação de SUB, como estrutura intermédia, na zona da Barragem do Fratel.

23.
Castelo Branco — Portalegre — Monfortinho / Coria (E): nada a propor, para além de acordos de fronteira.

A preocupação dos responsáveis, perante a rede de urgência / emergência não pode ser a de querer fechar ou abrir serviços. Tem de ser a de os manter e desenvolver onde tal se revelar necessário. No que diz respeito à região Centro, parece-me óbvia a necessidade de mais dois SUMC, em Foz Coa e na Sertã, e muitos mais do que os previstos, no tocante a SUB.

Os SUB deveriam estar estrategicamente colocadas, numa base mais geográfica do que demográfica, ser bem equipados e integrados no INEM, para uma maior eficácia no socorro e no transporte dos doentes para onde melhor possam vir a ser tratados.

* Cirurgião dos Hospitais da Universidade de Coimbra

Presidente da Competência em Emergência

da Ordem dos Médicos

** Área de mais de 3.100 km2 da vertente sul da cadeia central, essencialmente relacionada com as bacias hidrográficas do Ocreza e do Zêzere, distribuída por 11 concelhos — Pedrógão Grande e Sertã, ao meio, e limítrofes, Vila

de Rei, Mação, Proença-a-Nova, Oleiros, Pampilhosa

da Serra, Góis, Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos

e Ferreira do Zêzere —, com uma população próxima

dos 80.000 habitantes. É servida e atravessada

pela EN2 e pelo IC8.
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